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1 INTRODUÇÃO
Após a pandemia da covid-19, que originou uma crise sanitária mundial, matando mais de 700 mil pessoas 
no Brasil,1 é urgente superar o desfinanciamento da saúde e aumentar os recursos destinados ao Sistema 
Único de Saúde – SUS (Ocké-Reis et al., 2021; Barros e Piola, 2016).

Criado na Constituição Federal de 1988, o SUS sofreu desde seu nascedouro com o subfinanciamento 
de ações e serviços públicos de saúde – ASPS (Mendes, 2012). Dada tal restrição orçamentária, não é 
difícil imaginar que boa parte dos problemas de gestão do SUS decorra exatamente do baixo financiamento 
(Ocké-Reis, 2008): comparado com outros sistemas universais de saúde, o gasto total em saúde do Brasil 
aproxima-se da média, no entanto é o único sistema em que o gasto privado é maior do que o gasto público. 
Este último, em termos per capita, é definitivamente muito baixo em nosso país (tabela 1).2, 3

TABELA 1
Gasto público e privado com saúde em países selecionados (2019)

País
Gasto com saúde (% do PIB) Gasto per capita com saúde em dólar PPC Gasto público em 

percentual do gasto 
total com saúde (%)Total Público Privado Total Público Privado

Canadá 10,8 7,6 3,2 5.521 3.874 1.647 70
Reino Unido 10,2 8,1 2,1 5.087 4.043 1.045 79
Brasil 9,6 3,9 5,7 1.498 610 888 41
Portugal 9,5 5,8 3,7 3.518 2.143 1.375 61
Espanha 9,1 6,4 2,7 3.984 2.813 1.170 71

Fonte: Organização Mundial da Saúde (OMS). Disponível em: https://apps.who.int/nha/database. Acesso em: 5 abr. 2022.
Obs.: PIB – produto interno bruto; e PPC – paridade do poder de compra.

O principal objetivo desta Nota Técnica (NT) é descrever a evolução do piso federal em saúde no 
período de 2013 a 2020, destacando o impacto da Emenda Constitucional (EC) no 95/2016, que congelou 
seu valor por vinte anos ao estabelecer um teto de gastos e um piso que são atualizados anualmente pela 
inflação, medida pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Vale dizer que, a partir de 2013, a Lei Complementar (LC) 
no 141/2012 redefiniu o que poderia ser considerado ou não gastos com as ASPS,4 afetando o cômputo 
dos pisos nas três esferas de governo. Assim, para garantir a coerência deste trabalho, a série histórica 
estudada teve início no referido ano.

1. Painel Coronavírus, atualizado em 25 de janeiro de 2023. Disponível em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em: 26 jan. 2022.
2. Segundo Silveira e Gaiger (2021, p. 185-186), dada a “proeminência do setor privado de saúde no Brasil, considerando o nível de 
renda e de gasto em saúde, coloca o país como um caso ‘fora da curva’, uma vez que a experiência internacional mostra que, com 
o crescimento da renda e um maior nível de desenvolvimento, tem-se um aumento da participação do consumo de bens e serviços 
de saúde lastreada, em especial, pelo financiamento e pela oferta públicos”.
3. Segundo Giovanella et al. (2018), a partir da análise das experiências internacionais, os sistemas públicos de saúde têm sido 
fundamentais para reduzir as desigualdades de acesso. Não há evidência de que os modelos orientados pelo mix público/privado 
tenham produzido resultados superiores nessa direção.
4. Essa lei regulamentou a EC no 29/2000 – que vigorou até o ano de 2015 e grosso modo previa a correção da despesa empenhada 
pela variação nominal do PIB – ao definir o rol de despesas das ASPS, mas não alterou a regra do piso da União. Uma vez que a 
“despesa empenhada” era utilizada como parâmetro para o cumprimento do piso, a LC no 141 equacionou também uma fragilidade da 
EC no 29, no tocante à aplicação do mínimo da saúde, ao regulamentar a obrigatoriedade de reposição de restos a pagar cancelados 
no ano seguinte em dotações específicas, identificadas nas modalidades de aplicação 35, 45 e 95 do Ministério da Saúde (MS).

https://apps.who.int/nha/database
https://covid.saude.gov.br/
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Além desta breve introdução, este trabalho está dividido em três seções.5 Na primeira, apresentaremos 
as perdas da saúde, a partir da comparação das regras da EC no 95 com as do piso anterior (EC no 86/2015). 
Na segunda seção, mostraremos a evolução do piso em termos per capita, bem como será exibida sua  
trajetória em relação à receita corrente líquida (RCL) da União e à sua própria média. Verificaremos, ainda, 
o percentual da despesa paga em ASPS no conjunto da despesa primária do governo federal (apêndice A). 
Nas considerações finais, discutiremos que, para se refrearem as perdas dos recursos da saúde, é necessário 
mudar as atuais regras fiscais com o objetivo de melhorar as condições de saúde da população brasileira.

2 PERDAS DA SAÚDE: EC NO 95 VERSUS EC NO 86
A EC no 86 e a EC no 95 introduziram dispositivos adversos para o planejamento e para a execução orçamen-
tária e financeira do MS. A primeira vinculou o piso federal à RCL e estabeleceu a execução orçamentária 
obrigatória das emendas parlamentares individuais em 0,6% da RCL como parte das despesas que são 
computadas para o piso (que poderiam ser extrapiso, bem como ser pactuadas nas instâncias de delibe-
ração do SUS). Já a segunda retirou recursos do sistema em decorrência da lógica do “piso deslizante” no 
interior do teto de gasto (Rossi e Dweck, 2016).

Cabe sublinhar que, com a aprovação da EC no 95, o escalonamento previsto na EC no 86, para a aplica-
ção de recursos no SUS, foi tornado sem efeito por liminar do ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo 
Tribunal Federal (STF),6 de modo que o piso da saúde passou a ser equivalente a 15% da RCL (Funcia et 
al., 2022b). O valor mínimo obrigatório passou a ser atualizado pela inflação passada, tendo como base 
inicial 15% da RCL calculada para o exercício de 2017.

Nesse contexto, no período entre 2018 e 2022,7 quando expurgamos os créditos extraordinários 
sancionados pelas medidas provisórias no quadro da emergência sanitária,8 o congelamento do piso da 
saúde pela EC no 95 retirou R$ 64,8 bilhões em termos nominais do SUS (tabela 2).9 Se descontados, em 
2022, também os recursos para covid incluídos na Lei Orçamentária Anual (LOA), no valor de R$ 5,7 bilhões, 
conforme metodologia do Boletim Cofin (Funcia e Benevides, 2022), o valor aplicado seria de R$ 141,7 
bilhões, e a perda no período seria maior, de R$ 70,5 bilhões.

5. Os dados foram obtidos das fontes oficiais do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (Siop); do Sistema de Informações 
Orçamentárias Gerenciais Avançadas (Siga Brasil), do Senado Federal; da Secretaria do Tesouro Nacional (STN); do IBGE; e da OMS.
6. Em setembro de 2022, o plenário do STF votou no mérito contra a Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) 5595. Desse modo, 
cabe destacar, entre outros aspectos, que os recursos do pré-sal deixaram de ser considerados “extrapiso”, ou seja, serão contabili-
zados dentro do mínimo da saúde (Pinto, 2022).
7. A partir da introdução da EC no 95, o SUS perdeu recursos significativos em todos os anos entre 2018 e 2022, exceto em 2020, 
dada a queda da RCL provocada pela retração econômica no primeiro ano de ocorrência da covid-19 (Levy, Ferreira e Martins, 2021).
8. Em 2020, o decreto de calamidade pública suspendeu as regras fiscais, viabilizando a edição de créditos extraordinários não 
computados no teto de gasto. Em 2021, ainda que não tenha sido renovado o decreto, foram autorizados também recursos extraor-
dinários, uma vez que o orçamento encaminhado ao Congresso Nacional, elaborado sob rígido arcabouço fiscal, não tinha previsão 
de gastos para o enfrentamento da pandemia, apesar do aumento do número de casos naquele período (Chioro et al., 2021).
9. Segundo Moretti et al. (2022), parte dos recursos vinculados à saúde relativa aos royalties do petróleo foi retirada do setor à 
medida que se converteu em superávit financeiro apurado no balanço da União, para a amortização da dívida pública, nos termos 
da EC no 109/2021. Estima-se que essas perdas possam ter alcançado a magnitude de R$ 11 bilhões.
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TABELA 2
ASPS: estimativa das perdas pela EC no 95 (2018-2022)
(Em R$)

Ano Despesa empenhadas ASPS sem MPs de 
créditos extraordinários para a covid-19 (A) EC no 86 – 15% da RCL (B) Perdas com a EC no 95 (B - A)

2018 116.820.887.299 120.802.260.520 3.981.373.221

2019 122.269.917.718 135.848.788.439 13.578.870.721

2020 118.812.279.123 97.791.489.905 -21.020.789.219

2021 131.713.511.353 159.377.857.166 27.664.345.814

2022 147.395.248.863 188.014.095.980 40.618.847.117

Total 637.011.844.356 701.834.492.010 64.822.647.654

Fontes: Siop; LOA; e STN.
Elaboração: Adaptado de documento da Associação Brasileira de Economia da Saúde – Abres (Funcia et al., 2022a).
Obs.: 1. MPs – medidas provisórias.

2. Recursos das MPs dos créditos extraordinários não são contabilizadas no limite da EC no 95.
3. �As despesas empenhadas na fonte "royalties do petróleo" (fontes 142 e 342) foram classificadas como ASPS (Id Uso 6) em 2019 e 2020 por 

força de decisão liminar do STF e como não ASPS nos anos de 2018, 2021 e 2022. Neste nota técnica, foram consideradas não ASPS em 
todo o período. Os valores empenhados em 2019 e 2020 nessas fontes foram de R$ 344,4 milhões e R$ 551,7 milhões, respectivamente.

3 EVOLUÇÃO DO PISO FEDERAL DA SAÚDE
Uma outra forma de olhar para as perdas do SUS é examinar a evolução do piso federal da saúde. Pare-
ceu-nos relevante descrever tal evolução entre 2013 e 2020, uma vez que essa trajetória representa uma 
espécie de farol para a definição do montante da despesa empenhada, o que se constitui em importante 
parâmetro do financiamento do SUS desde 2001 (o mínimo).

No gráfico 1, observa-se que houve aumento significativo em termos reais do valor do piso entre 2013 
e 2014, o qual alcançou nesse último ano o pico da série histórica de R$ 615 per capita na vigência da 
regra da EC no 29 de indexação do piso ao crescimento nominal do PIB. A seguir, apesar da recessão em 
2015 e 2016, os pisos se mantiveram relativamente próximos ao de 2013 (é importante lembrar o efeito 
da revogação do escalonamento da EC no 86, que ancorou o piso em 15% da RCL em 2016 e 2017). A partir 
de 2018, entre outros fatores, a introdução do novo modelo de financiamento do SUS, com o piso corrigido 
pela inflação passada, não reverteu a queda observada no período anterior; ao contrário, reforçou essa 
tendência: o piso per capita foi o menor do período em 2020 (R$ 573).10

10. Conferir Funcia (2019). A redução do piso per capita também se deu como consequência do crescimento vegetativo da população.
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GRÁFICO 1
Piso federal da saúde per capita (2013-2020)
(Em R$)
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Fontes: �Siga Brasil, para a execução orçamentária e financeira de ASPS (disponível em: https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil; acesso 
em: 15 set. 2019, 7 fev. 2020 e 2 abr. 2021); e IBGE, para a população estimada com data de referência em 1o de julho (disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9103-estimativas-de-populacao.html?=&t=o-que-e; acesso em: 28 mar. 2021).

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Valores atualizados para preços médios de 2020 pelo IPCA.

2. ASPS.
3. �População para 2020 estimada pelo IBGE (projeção da população do Brasil e das Unidades da Federação por sexo e idade, para o 

período de 2010 a 2060, atualizada em 23 de maio de 2019). Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/todos-os-produtos-
-estatisticas/9109-projecao-da-populacao.html?=&amp;t=resultados. 

4. �O piso da saúde (ASPS) para 2019, de R$ 117,293 bilhões, foi calculado conforme a regra da EC no 95/2016. Nesse sentido, aplicou-se 
a correção de 7,52%, referente ao IPCA acumulado de julho de 2016 a junho de 2018, sobre o equivalente a 15% da RCL de 2017 (R$ 
109,088 bilhões). Para 2020, o valor de 2019 foi corrigido por 3,37%, referente ao IPCA acumulado de julho de 2018 a junho de 2019.

Após o avanço promovido pela EC no 86, o gráfico 2 mostra o recuo do piso, que não foi mantido 
no patamar de 15% da RCL nos dois anos seguintes à introdução da EC no 95. Em 2018 e 2019, o piso 
representou, respectivamente, 13,95% e 12,95% da RCL, registrando queda de pelo menos 1,0 ponto per-
centual (p.p.) ao ano. Já o piso de 2020 foi afetado pelos efeitos econômicos da pandemia, que reduziram 
fortemente a RCL.11

11. Consultar Moretti, Funcia e Ocké-Reis (2020).

https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9103-estimativas-de-populacao.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/todos-os-produtos-estatisticas/9109-projecao-da-populacao.html?=&amp;t=resultados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/todos-os-produtos-estatisticas/9109-projecao-da-populacao.html?=&amp;t=resultados
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GRÁFICO 2
Piso da saúde em percentual da RCL (2013-2020)
(Em %)
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Fontes: �Siga Brasil, para a execução orçamentária de ASPS (disponível em: https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil); e STN, para a 
RCL (disponível em: https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/receita-corrente-liquida-rcl/2022/29; acesso em: 12 fev. 2020).

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. ASPS.

2. �O piso da saúde (ASPS) para 2019, de R$ 117,293 bilhões, foi calculado conforme a regra da EC no 95/2016. Nesse sentido, aplicou-se 
a correção de 7,52%, referente ao IPCA acumulado de julho de 2016 a junho de 2018, sobre o equivalente a 15% da RCL de 2017 (R$ 
109,088 bilhões). Para 2020, o valor de 2019 foi corrigido por 3,37%, referente ao IPCA acumulado de julho de 2018 a junho de 2019.

O gráfico 3 demonstra que, exceto no primeiro ano da série histórica, se comparados com o valor 
médio do piso a preços de 2020 (R$ 121,7 bilhões), depois da aprovação da EC no 95, em dezembro de 
2016, os valores dos pisos foram menores do que a média em todos os anos.

GRÁFICO 3
Piso federal ASPS versus valor da média (2013-2020)
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Fonte: �Siga Brasil, para a execução orçamentária e financeira de ASPS. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil. 
Acesso em: 12 fev. 2020.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �Subtraindo-se os créditos extraordinários, em 2020, do ponto de vista contábil, o piso federal da saúde (R$ 121,2 bilhões) foi menor 

que a despesa empenhada ASPS (R$ 118,8 bilhões).
2. Valores atualizados para preços médios de 2020 pelo IPCA.
3. �O piso da saúde (ASPS) para 2019, de R$ 117,293 bilhões, foi calculado conforme a regra da EC no 95/2016. Nesse sentido, aplicou-se  

a correção de 7,52%, referente ao IPCA acumulado de julho de 2016 a junho de 2018, sobre o equivalente a 15% da RCL de 2017  
(R$ 109,088 bilhões). Para 2020, o valor de 2019 foi corrigido por 3,37%, referente ao IPCA acumulado de julho de 2018 a junho de 2019.

4. �Subtraindo-se os créditos extraordinários, em 2020, do ponto de vista contábil, a despesa empenhada ASPS (R$ 118,8 bilhões) foi 
menor que o piso federal da saúde (R$ 121,2 bilhões).

https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/receita-corrente-liquida-rcl/2022/29
https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Desde 2020, a partir da pandemia da covid-19, economistas de todos os matizes são obrigados a examinar 
mais do que nunca como a política econômica e a política de saúde podem sobredeterminar as causas de 
morbimortalidade de uma sociedade.

Nesse sentido, David Stuckler e Sanjay Basu deram uma contribuição importante ao publicarem, em 
2013, o livro intitulado The Body Economic: why austerity kills, no qual criticam e demonstram os efeitos 
negativos das políticas de austeridade fiscal sobre as condições de vida e saúde das populações (Stuckler 
e Basu, 2013).

Para capacitar o Estado a responder aos desafios da retomada do crescimento e da redução da desigual-
dade, diversos países vêm ampliando o gasto público em saúde no período pós-pandemia (Moretti, Funcia 
e Ocké-Reis, 2021). Desse modo, o Brasil seguirá em sentido oposto caso não reverta o desfinanciamento 
do SUS (Funcia e Ocké-Reis, 2018), em especial no período de vigência do modelo de financiamento, com 
base na inflação passada, o qual foi introduzido pela EC no 95.

Nesse contexto, para refrear as perdas do SUS depois de 2018, que atingiram o valor de R$ 75,8 bilhões12 
e se refletiram na queda do piso per capita federal em saúde em termos reais, a vinculação orçamentária do 
gasto em saúde continua na pauta (Vieira, Piola e Benevides, 2019), bem como a própria mudança da regra 
do piso (Funcia et al., 2022a). 

Caso se queira melhorar as condições de saúde e o acesso à atenção à saúde da população brasi-
leira, é preciso debater um novo modelo de financiamento do SUS que permita aumentar a participação 
do gasto federal nos próximos dez anos. Assim, seria possível priorizar a contratação de profissionais e 
gestores de saúde; a capacitação e a expansão das unidades públicas de saúde da administração direta; 
e o fortalecimento das redes regionalizadas, com ênfase no papel da atenção primária à saúde como 
principal porta de entrada e coordenadora do cuidado.
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APÊNDICE A

Se compararmos a despesa paga total em ações e serviços públicos de saúde (ASPS) em relação à despesa 
primária total do governo federal entre 2013 e 2020 (gráfico A.1), em que pese a flexibilização das regras 
fiscais nesse último ano em razão da pandemia, verificaremos, de um lado, que a participação percentual 
da saúde no total da despesa primária foi a menor do período, o que indica que tal flexibilização não 
permitiu o aumento relativo nos gastos em saúde no interior do teto. De outro lado, observaremos que, 
ao longo do período, a despesa paga para as ASPS sempre esteve abaixo do percentual encontrado em 
2013 (8,9%), cuja tendência de queda, embora tenha apresentado leve flutuação em 2018 e 2019, voltou 
a se manifestar em 2020.

GRÁFICO A.1
Comparação da despesa total ASPS com a despesa primária do governo federal (2013-2020)
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Fonte: �Sistema de Informações Orçamentárias Gerenciais Avançadas (Siga Brasil), do Senado Federal, para a execução orçamentária e 
financeira com ASPS. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil. Acesso em: 12 fev. 2020.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Despesa primária total = despesa primária paga mais “restos a pagar” pagos.

2. �Valores atualizados para preços médios de 2020 pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).

3. Despesa paga total = despesa paga mais “restos a pagar” pagos no exercício financeiro.
4. A classificação dos restos a pagar em ASPS e não ASPS segue critério adotado pelo Ministério da Saúde em cada ano de empenho.
5. �As despesas empenhadas na fonte "royalties do petróleo" (fontes 142 e 342) foram classificadas como ASPS (Id Uso 6) em 2019 e 2020 por 

força de decisão liminar do STF e como não ASPS nos anos de 2018, 2021 e 2022. Neste nota técnica, foram consideradas não ASPS em 
todo o período. Os valores empenhados em 2019 e 2020 nessas fontes foram de R$ 344,4 milhões e R$ 551,7 milhões, respectivamente..

https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil
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